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A C Ó R D Ã O  
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012445-87.2011.815.2001
Relatora             :  Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante :  Érica Patrícia de Oliveira Aragão
Advogado :  Deorge Aragão de Almeida
Apelado             :  EMBRACON – ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
Advogado :  Thiago Cartaxo Patriota

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  JULGADA 
IMPROCEDENTE.  INSURGÊNCIA.  SUPOSTO 
DESCUMPRIMENTO  DE  CONTRATO.  INOCORRÊNCIA. 
ATO  ILÍCITO  NÃO  COMPROVADO.  DECISUM 
MANTIDO. DESPROVIMENTO.

Não há que se falar em rescisão de contrato, reparação por 
dano  moral  e  material  se  não  houvera  o  alegado 
descumprimento da avença. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  contra sentença prolatada pelo 
juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 156/160, que – nos autos da 
ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  danos  morais  e  materiais,  ajuizada  por  Érica 
Patrícia  de  Oliveira  Aragão em  desfavor  de  EMBRACON  – 
ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIO  LTDA  –,  julgou  improcedentes  os 
pedidos  iniciais,  por  compreender  que  “Não  obstante  tal  regramento,  a  parte  
promovente, ao escolher bem imóvel de valor inferior ao crédito que possuia junto à ré,  
esperava  receber,  em  espécie,  o  saldo  existente,  contudo,  a  ré,  seguindo  os  ditames  
estabelecidos no contrato, negou, de forma justificada, tal pedido.” (sic).

Em  suas  razões,  fls.  162/166,  a  autora  afirma  que  houve 
“violação contratual” por parte da recorrida, vez que fora contemplada “com uma  
carta de crédito ( … ) no valor de R$ 32.232,31 (Trinta e dois mil duzentos e trinta e dois  
reais e trinta e um centavos) ( … ) e mesmo assim a apelante não teve acesso à sua carta de  
crédito frente a um terreno que estava a venda pelo preço de R$ 30.000,00 (Trinta mil  
reais)”, acrescendo que “em nenhum lugar do processo exista algum fato que venha a  
concluir que a recorrente tenha tido interesse na diferença entre a avaliação do imóvel feito  
pela recorrida e o valor que fora posto a venda”.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  julgar 
procedentes os pedidos exordiais.

Intimada, fl. 169, a parte apelada deixou escoar o prazo legal, 
sem, contudo, apresentar as suas contrarrazões, conforme a certidão exarada à fl. 
170.

Parecer ministerial  pelo desprovimento da insurgência,  fls. 
175/177.

É o relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Como bem pontuado pela magistrada a quo, fl. 158, (sic):

“Almeja a promovente a rescisão do contrato firmado com a ré, reparação 

por  dano  moral  e  a  devolução  do  valor  pago  em forma  de  parcelas, 

devidamente  corrigido  pelo  INPC,  uma  vez  que  a  promovida  teria 

descumprido  as  cláusulas  contratuais,  dando  causa,  assim,  a  rescisão 

pleiteada.

Contudo, compaginando todo caderno processual, vê-se que não cabe a 

rescisão  pelo  alegado  descumprimento  contratual,  visto  que  este  não 

restou comprovado.

É que após atenta leitura do contrato entabulado entre as partes (fls. 106-

113), percebe-se que a ré seguiu estritamente os termos delineados pela 

termo contratual. Confira-se:

“Cláusula 25.1 – Caso o consorciado contemplado adquira o 

bem  objeto  básico  do  plano  com  o  preço  inferior  do  seu 

respectivo crédito, a diferença, a seu critério, será utilizada 

para:

a)  quitação  de  suas  contribuições  vincendas  na  ordem 

inversa dos seus vencimentos;

b) pagamento das obrigações financeiras vinculadas ao bem 

ou  serviços  em  favor  de  despachantes,  cartórios, 

departamentos de trânsito e seguradoras, taxas de cadastros 

de seguradoras, avaliação de veículos usados, avaliação de 

imóveis,  acessórios,  estendendo-se como tal todos os itens 

que,  uma  vez  instalados  no  veículo,  agregam  valor  ao 

mesmo, limitado a 10% (dez por cento) do valor do crédito 

objeto  da  contenplação,  ficando o  consorciado  obrigado a 
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apresentar garantias compatíveis ao crédito total outorgado 

pelo grupo”.

Não  obstante  tal  regramento,  a  parte  promovente,  ao  escolher  bem 

imóvel  de  valor  inferior  ao  crédito  que  possuia  junto  à  ré,  esperava 

receber, em espécie, o saldo existente, contudo, a ré, seguindo os ditames 

estabelecidos no contrato, negou, de forma justificada, tal pedido.

Assim sendo, agiu a requerida pautada pelos termos entabulados entre as 

partes.”

Pois bem.

Em  que  pese  a  autora  afirmar,  no  apelo,  que  a  alegada 
“violação contratual” materializou-se quando contemplada “com uma carta de crédito 
( … ) no valor de R$ 32.232,31 (Trinta e dois mil duzentos e trinta e dois reais e trinta e  
um centavos) ( … ) e mesmo assim a apelante não teve acesso à sua carta de crédito frente  
a um terreno que estava a venda pelo preço de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais)” e salientar 
que  “em  nenhum  lugar  do  processo  exista  algum  fato  que  venha  a  concluir  que  a  
recorrente tenha tido interesse na diferença entre a avaliação do imóvel feito pela recorrida  
e o valor que fora posto a venda”,  na inicial (fl. 05) – contraditoriamente a essas 
razões –, expôs, expressamente, buscar a totalidade da carta de crédito. Vejamos 
(sic):

“( … )

13  –  Por  fim  a  autora  queria  adquirir  um  imóvel  dentro  do  valor 

estipulado na carta de crédito contemplada, abatido a despesas, e, mesmo 

fornecendo todos os documentos necessários para o processamento da 

disponibilidade do crédito, porém,  tal crédito não foi disponibilizado 

em sua totalidade e ao invés de facilitar as coisas e agradar o consorciado 

a ré sempre procurou burocratizar e se aproveitar da situação deixando a 

autora bastante constrangida diante dos fatos narrados acima, onde um 

sonho, na verdade, se torna pesadelo.”  
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Portanto,  correto  o  entendimento  de  que  não  houvera 
descumprimento do pacto por parte da empresa, motivo pelo qual o  decisum 
hostilizado não merece qualquer reparo.

Destaco, para evitar eventual alegação de omissão, ter sido a 
demandada  quem  comprovou  ter  agido  em  harmonia  com  o  estabelecido  no 
ajuste, trazendo anexo à contestação o instrumento contratual (fls. 106/113).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  da  Sessão  Ordinária  da  Terceira 
Câmara  Cível  do Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  30  de  junho de  2015, 
conforme certidão de julgamento à fl. 187, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides.  Além desta relatora, participaram do julgamento o Exmo. Sr.  Des. 
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,  Promotora  de  Justiça 
Convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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